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A reunião do Clube de 
Paris que vai decidir o pe-
dido brasileiro de reescalo. 
namento da dívida junto a 
governos deverá ser mar-
cada para os dias imediata-
mente seguintes ao encon-
tro do "board" do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) do próximo dia 18. 
Provavelmente, os mem-
bros do Clube de Paris se 
reunirão para analisar o 
caso brasileiro entre os 
dias 18 e 25, de acordo com 
uma categorizada fonte. A 
expectativa é de que os en-
tendimentos do Brasil com 
os outros governos sejam 
rapidamente concluídos, 
desde que, obviamente, se 
conte com o aval prévio do 
FMI para o programa de 
ajustamento brasileiro, 
que deve ser concedido na 
próxima semana. 

O acerto com o FMI, com 
os bancos privados e a 
nível do Clube de Paris não 
termina, contudo, com as 
dificuldades brasileiras pa-
ra fechar suas contas ex-
ternas neste e no próximo 
ano. Mesmo que todos os 
recursos requeridos pelo 
governo brasileiro junto a 
esses credores sejam con-
cedidos, ainda vai ser ne-
cessário obter mais US$ 2,5 
bilhões em créditos comer-
ciais de agências governa-
mentais. 

E as negociações nesse 
sentido têm tido, até agora, 
poucas respostas favorá-
veis, ainda de acordo com 
essa fonte. Por enquanto, 
apenas o Eximbank norte-
americano teria concorda-
do em aumentar sua con-
cessão de financiamentos 
às exportações para o Bra-
sil. Os governos europeus, 
de maneira geral, resistem 
muito a se comprometer 
com esse tipo de operação. 

A dificuldade para a con-
cessão de créditos comer- 

\ ciais da parte desses goyer-
os é de ordem essencial- 

mente prática: suas ven-
das ao Brasil são, em ge-
ral, de produtos de difícil 
colocação na atual fase de 
recessão. Hoje, existe, por 
exemplo, pouco interesse 
por importar máquinas e 
equipamentos pesados. Ou 
se existe procura, o próprio 
governo brasileiro coloca 
entraves à importação pa-
ra proteger a indústria na-
cional. Assim, seria com. 
plicado para esses gover-
nos se comprometer a con-
ceder financiamentos a ex-
portações que teriam de 
ser penosamente negocia-
das depois. 

O governo brasileiro, po-
rém, tem insistido firme-
mente junto a esses países, 
pois o acerto firmado com 
os bancos privados pratica-
mente não deixou outra op-
ção para obtenção dos US$ 
2,5 bilhões a não ser esses 
créditos comerciais. Existe 
ainda a possibilidade de o 
governo canadense conce-
der alguns recursos desse 
tipo, pretendendo aumen-
tar suas vendas de trigo ao 
Brasil, mas ainda não teria 
havido uma manifestação 
formal nesse sentido. 

Algum alivio para as con-
tas externas brasileiras po-
derá vir, de qualquer for-
ma, do acerto a ser firma. 
do no ámbito do Clube de 
Paris. E isso porque as ne-
gociações poderão abran-
ger um volume um pouco 
superior aos US$ 2,2 bilhões 
inicialmente previstos. O 
levantamento feito pelo 
Banco Central quanto à 
dívida existente em rela-
ção a cada governo é dife-
rente, em vários casos, dos 
dados disponíveis nesses 
países. Essa divergência 
poderá contar a favor do 
Brasil, porém se for acer-
tado que as condições nego-
ciadas no Clube de Paris 
abrangerão um volume 
maior de operações do que 
a estimativa inicial. Com  
isso, seria reduzida a ne-
cessidade de buscar crédi-
tos comerciais. 


